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CÂMARA MUNICIPAL 1)K ARí:IA

srrroR dk coni’ratação

DISPENSA ELETRÔNICA N“ 00002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N ' 2403151)VÜ0002

CRI I HRIO: MHNOR PRHÇO IR)R VWM

LEGISLAÇÃO: LHl 14.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
Câmara Municipal de Areia
Rua Doutor Cunha Lima, S/N - Centro - Areia - PB

CP:P: 58397-000 - Tel.: (83) 33622469.

O Órgão Realizador do Certame acima quíilificado. inscrito no CNPJ 12.920.187/0001-20, doravante
denominado síniplesnieiite ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
fará realizar através do Agente de Contratação, assessorado por sua Equipe de Apoio, por meio do site
www.portaldceompraspublicas.com.br. Dispensa dc Licitação, na forma eletrônica, com critério de
julgamento menor preço por item; tudo dc acordo com este instrumento c cm observância a Lei l'cderal n"
14.133, dc I” de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, dc 14 dc Dezembro dc 2006; c legislação
pertinente, consideradas as alterações posieriores das referidas normas; conforme os critérios c
procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: CONfRA^fAÇÂO Dlí
EMPRESA PARA I-ORNECIMI-N fO DO POR fAL INSTfrUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL
DE AREIA.

Data dc abertura da sessão pública: 02/04/2024. Horário: 08:30 - horário dc Brasília
Data dc início dc acolhimento das propostas: 25/03/2024, às 17h20min

Data dc encerramento do recebimento das propostas: 01/04/2024, às 17li20min
Data para início da fase dc lances: 02/04/2024. Horário: 08:31
Local: www.portaldccompraspublicas.coni.br

l.O.DO OBJETO DA CONfRAFAÇAO DIRETA

l.LConstitui objeto da presente licitação: CON TRA fAÇÂO DE EMPRE.SA PARA FORNECIMP^N TO
DO PORTAL INS TI TUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREIA.

1.2.AS cspccincações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente 'Termo de RcTciência - Anexo I deste invStrumcnto.
1.3.A dispensa de licitação será realizada cm itens.
1.4.0 critério de julgamento adotado .será o menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste aviso dc contratação direta e seus anexos quanto às especificações do objeto.
I.4.1.1 lavendo mais de item ou lote faculta-sc ao Ibrnecedor a participação cm quantos forem dc seu
interesse, luitrctanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos
os itens que o compõem.
L5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CON'TRA'TAÇÂO
DE EMPRl-SA PARA E()RNL:C1MT:N'T0 DO PORTAL INSJTTUCIONAL DA CÂMARA
MUNICIPAL DE AREIA considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida dc
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento dc ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos cm relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas dc planejamento aprovadas. O Portal



Inslilucional rcprcscnla a principal plalafonna dc comunicaçào entre a Câmara Municipal e os cidadãos
de Areia. Sua modernÍ/avão é essencial para garantir o acesso eficiente e transparente às informações
legislativas, projetos, sessões, e demais atividades desenvolvidas pelo legislativo municipal. Um portal
alLiali/ado e dc fácil navegação é crucial para promover a transparência e a participação cidadã na esfera
política locai.
A Lei dc Acesso à Informação (Lei federal n“ I2.527/2Ü11) estabelece que órgãos públicos tem a

obrigação de disponibilizar inlbrmações dc inicressc coletivo em suas páginas na internet. Além disso, a
Lei da Transparência (Lei ('omplcmentar iC 131/2009) impõe a divulgação cm tempo real de informações
pormenorizadas sobre a execução orçameiuária c financeira. Um portal institucional atualizado e
funcional c a principal ferramenta para cumprir tais exigências legais.

Um portal inslilucional bem estruturado não apenas disponibiliza informações, mas lambem facilita a
comunicação entre a Câmara Municipal c os cidadãos. Recursos como formulários de contato, espaço
para sugestões e reclamações, e integração com redes sociais promovem um canal de diálogo eficaz,
promovendo a participação ativa da comunidade nos processos legislativos c na fiscalização do poder
público. Com a crescente preocupação com a segurança cibernética c a proteção de dados, é imperativo
que o portal inslilucional seja desenvolvido e mantido por uma empresa especializada, capaz dc
implementar as mais recentes medidas dc segurança e garantir a integridade das informações e a
privacidade dos usuários. O portal inslilucional c muilas vezes a primeira impressão que os cidadãos têm
da Câmara Municipal. Um site desatualizado, difícil de navegar ou com problemas técnicos transmite
uma imagem negativa da instituição. Investir em um portal moderno e funcionai é fundamental para
valorizar a imagem da Câmara perante a comunidade c fortalecer a confiança nas instituições
democráticas. Diante do exposto, é evidente a importância estratégica e operacional da contratação de
uma empresa especializada para o fornecimento do Portal Inslilucional da Câmara Municipal de Areia. A
transparência e a eficiência na gestão pública dependem, em grande parle, da qualidade e da eficácia das
ferramentas de comunicação disponibilizadas pela insiiluição.

1.6.Na referida eontratação será concedido iraiamenlo diferenciado c simplificado para as Microempresas

e Lmpre.sas dc Pequeno Porle. nos limiles prcvi.stos da Lei 123/06. consideradas as hipóteses e condições
estabelecidas no Ari. 4“. da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arls.

47 c 48. por estarem presentes, isolada t)u simulianeamenle. as situações previstas nos Incisos II e III. do
An. 49. todos do mesmo diploma legal.

1.7.Todas as referências de tempo nesle Ldiial. no respectivo avi.so e durante a sessão pública obedecerão
o horário dc Brasília - DL.

2.0.1)() SUPOR l i: LKCAL

2.1. O presente processo administrativo se encontra fundamentado no art. 75, inciso II da Lei federal
14.133 de r de abril 2021.

3.0.DA PAITIICIPAÇAO NA DISPKNSA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema dc Dispensa Lletrônica
integrante do Portal dc Compras PúbÜeas. disponível no endereço eletrônico
WWW.portaldecompra.spublicas.com.br.
3.1.1.Os fornecedores deverão se cadastrar previamenic no Portal dc Compras Públicas para acesso ao

sistema e opcracionalização.

3.1.2.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada direlamenle ou por seu repre.senianie

no Sistema de Dispensa Idelrônica. não cabendo ao provedor do Si.stema ou ao órgão entidade promotor

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.2.1 .Que não atendam ás condições deste Aviso de Cioniralação Direta e seus anexos;

3.2.2.Lslrangeiros que não tenham represemação legal no Brasil com poderes expres.sos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmcnle:

3.2.3.Que estejam sob falência, concurso dc credores, concordata ou em processo dc dissolução ou

liquidação;

3.2.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;



3.2.5.Cujo esUUiilo ou coiuralo social luio incluir o ohjclo dcsla Hcilaçao; c
3.2.6.Que se enquadrem nas vedações previsuts no An. M". da I.ei 14.133/21.

4.0.1)0 INGRKSSO NA 1)IS1‘KNSA Kl.K 1'1U)N1CA K CADASTUAMENTO DA I»R()POSTA

INICIAL

4.1.0 ingresse) do íornecedor na dispula da dispensa eletrônica se dará com o
proposta inicial, na Ibrma deste item.
4.2.0 fornecedor interessado, após

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Ideirôniea, a proposta com a descrição do objeto
oíertado. a marca do produto, quando Ibr o caso. e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para

cadasíramento de sua

divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará.

abertura do procedimento.

4.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assemirados na Constituição I'edera!, nas leis irabalhista.s. nas

normas infralegais. nas convenções coielivíis de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

4.3.Todas as especificações do objeto contidas na propo.sui. em
4.4.Nos valores propostos estarão inclusi's iodos os cu.stos operacionais, encargos prcvidenciários.
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirclamente na prestaçao
dos serviços;

4.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposia inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro. omissão ou qualquer outro pretexto, após sua declaração de vencedor.
4.5.Se 0 regime tributário da empresa implicar o i'ccolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
do/e meses.

4.6.1ndependentemeiUe do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais e.stabelecidos na legislação vigente.
4.7.A apresentação das propostas implica ol)rigalt)riedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o fermo de 14efercncia. assumindo o proponente o eompromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.tS.üma ve/ enviada a proposta no sistema, os lornecedores não poderão retirá-la, subsliluí-la ou
modillcá-la.

especial o preço, vinculam a Contratada.

perfeita execução contratual.

5.0.DA EASE 1)K LA.NCES

5.1.A partir do horário e data estabelecidos neste Aviso de Contrataçao Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamenlc por
meio do sistema eletrônico, .sendo encerrado no horário de finali/ação de lances.

5.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imedialamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

5.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.3.0 fornecedor somente poderá oferecer vak)r inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por etc ofertado e registrado pelo sistema.
5.3.1.0 fbrnecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menoi' por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo lais lances
dellnidos como "lances intermediário.s” para os Uns deste Avi.so de Contratação Direta.
5.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0.01 (umrelação aos lances intermediários quanti» cm
centavo).

5.4.1 lavendo lances iguais ao menor Já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

5.5.Caso 0 fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6.Durante o procedimento, os fornecedoi'cs serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identiUeação do fornecedor.



5.7.Imcclialamcnlc após o icrmino do pra/o csiahclccido para a lasc dc lances, haverá o seu cnecrramenlo.
eom 0 ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de elassincação.
5.7.1.0 eneerramcnlo da fase de lances ocorrerá dc Ibrma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6.o.i)().iijl(;ami«:nt() das proi^os i as dk im^kço
ó.l.lvncerrada a lá.se de lances, será verilleada a conformidade da proposta classincada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto c á compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2.No caso de o preço da propr>sta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.
6.2.1.Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço coni[)alivel ao estimado pela Administração.
6.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais knmecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, lor desclassificado em ra/.ão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo deUnido para a contratação.
6.2.3.lòn qualquer caso. concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
6..3.listando o preço compatível, será si)lÍciiado o cnviti da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance, no pra/o de 2 (duas) horas.
6.4.0 pra/o de validade da propo.sta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.5.Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.5.1 .(iontiver vícios insanáveis:

6.5.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso
6.5..3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.5.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.5.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou .seus anexos, desde que
insanável.

6.6.Quando o fornecedor nãi) conscguii' comprovai' c]ue possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
6.6.1.for insLillciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor /eixi. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos,

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.6.2.Apre.scntar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis. medidas provisórias c convenções coletivas
de trabalho vigentes.
6.7.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
6.8.1'írros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassilicação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pra/o indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

6.8.1.0 ajuste dc que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas:

6.8.2.(íonsidera-se erro no preenchimento da planilha passível dc correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.9.Para fins dc análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor rcquisiianle do serviço ou da área especializada no objeto.
6.10.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.1 1.Havendo necessidade, a sessão .será susi)cnsa. informando-sc no ‘'chaf' a nova data c horário para a

sua continuidade.

ou cm seus anexos:

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
instalações de propriedade do próprio



6.12.1-lnceiTada a análise quanlo à aceilaçao da propi)Sla. se iniciará a fase de habililaçao, observado o

disposto neste Aviso de CoiuraUu;ão Direia.

7.0.DA IIAHIUTAÇAO

7.1 .Os documentos previstos neste instriiivienio. neeessários e siillcientes para demonstrar a capacidade do
licitante de reali/ar o objeto da iicitaçcão. serão exigidos para Inis de habilitação, conforme as disposições
dos Arts. 62 a 70. da l.ei 14.133/21.

7.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste fidital. a documentação relacionada nos itens a

seguir, para llns de IIABILn’AÇA():

7.3.PKSSOA JURÍDICA:

7.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa .íurídica - CNPJ.

7.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
7.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Hmpresas Mercantis, a cargo da
.lunta Comercial da respectiva sede. fim se tratando dc .Vlicroempreendedor Individual - MHI: Certillcado
da Condição de Mteroempreendedor Individual

verilleação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendcdor.g ov.br. No caso de sociedade
empresária, sociedade limitada tinipessoal .Sl.Ü ou .sociedade identificada corno empresa individual de
responsabilidade limitada - HlRlil.l; inscrição do ato constitutivo. e.slatuto ou contrato social no Registro
Público de l/mprcsas Mercantis, a cargo da .lunta Cãanercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório dc .seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato

constitutivo no Registro Civil de Pe.s.soas .luridieas do local de sua sede. acompanhada de doeumento

comprobatório de seus administradores. No caso de lllial. sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do alo constitutivo da (llial. sucursal ou agencia da sociedade simples ou

empresária, respeclivamente. no Registro C'ivil das Pessoas .luridieas ou no Registro Público de Hmpresas
Mercantis onde tem sede a matri/. fim se tratando de .sociedade empresária estrangeira com atuação
permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta—.se que os documentos

relacionados neste suhitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

7.3.4.Balanço patrimonial, deiiiuiisiraçào de rc.sultado Je exercício e demais demtinslrações contábeis dt)S
dois últimos exercícios .sociais. Os referidos documentos limitar—.se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa Jurídica ler sido constituída há menos de dois anos. As pessoas Jurídicas criadas no exercício
financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, ficam isentos da apre.scnlação de balanço as empresas

cujo porte .seja Mfi. fiPP e .MHl.

7.3.5.Prova de regularidade llscal perante a fa/.enda Nacional, mediante apresentação dc certidão
expedida conjunlamcnte pela Secretaria da Receita federal do Brasil — RfB c pela Procuradoria-CJeral da
fazenda Nacional — PGf N. referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União -

DAU por elas adniinislrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria

('onjunta n" 1.751. de 02 de outubro de 201 d. do Secretário da Receita federal do Brasil e da
Procuradora—Geral da fazenda Nacional.

7.3.6.Prova de regularidade com a fazenda lísiadual da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.

7.3.7.Prova de regularidade coni a fazenda Viunicipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresenlaçãí' de certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.

7.3.8.Comprovação de regularidade relativa ao fundo de Garantia por Tempo de Serviço - fGTS.
apresentando o rcspectivt) Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa fxonômica federal.
7.3.9.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .lusliça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. nos lermos do Título Vll A da
C'onsolidação das 1 ,eis do Trabalho, apruvada pelo Decreto 4 .ei n" 5.452. de P’ de maio de 1943.

7.3.10.Declaração do licitante atestando que não emprega menor dc dezoito anos cm trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos. cm qualquer trabalho, podendo existir menor, a

cuja aceitação Hcará condicionada àC'CMf:i,



parlir dc quator/c anos. na condição dc aprendiz, nos lermos do Ail. T. inciso XXXIll. da Consliliiiçao
i cdcral. conforme modelo - Anexo 11.

7..3.11.Declaração do licilanle. sob pena de desclassitlcação. de que sua proposta econômica compreende
a inlegralidade dos custos para alendimeiuo dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas inlValegais. iias convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo 111.
7.3.12.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.3.1 3.Comprovação do cumpriniento de requisitos normativos, eonforme modelos - Anexo V:
7.3.13.1 .Declaração de ciência dos lermos do Hdilai;

7.3. i 3.2.Declaração de inexislir fato impediiI\ o;

7.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
7.3.13.4.Declaração de não uiili/.ar trabalho degradante ou íbrçado:

7.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
7.3.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

7.4.Documentação específica - pc.ssoa juriiiica:

7.4.1 .Comprovação de capacidade têcnico-operacional. através de certidão ou atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado cm favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de
desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou as.semelhada ao objeto da licitação. Serão
admitidos as certidões ou os atestados referentes à execução de fornecimentos similares dc complexidade

tecnológica e operacional equi\'aienle ou superior ao objeto do presente certame.

7.7.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:

7.7.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos lermos das
disposições deste lídiUil. deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando
solicitada pelo Agente de Contratação, correspondendo a;

7.7.1.1 .Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição dc consórcio,
subscrito pelos consorciados. etnn indicação da empresa líder do consórcio, que será re.sponsávcl por sua
representação perante o ORC.':

7.7.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste aviso de contratação direta, por parle de cada
consorciado, com admissão, quando for o caso. para efeito de habilitação técnica, do somatório dos
quantitativos de cada con.sorciado e, para efeito de habilitação cconômico-financeira. do somatório dos
valores de cada consorciado;

7.7.1.2.1 .Será estabelecido para o con.sórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de
licilanle individual para a habiliiaçãi^ económico-ínianceira. O referido acréscimo não sc aplica aos
con.sórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas cm lei.

7.8.Os documentos exigidos para habilitação .serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
pra/.o de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Agente de ('ontratação, prorrogável por igual período,
nas seguintes situações:
7.8.1 .Por solicitação do licitante, mediante jListiUcativa aceita pelo Agente de Contratação; ou
7.8.2.De oíleio. a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o pra/o c.stabelccido não é
sullciente para o envio dos documentos exisados.
7.9.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor;
7.9.1.Os documentos relativos á regularidade lí.scal constantes deste Ldital, somente serão exigidos em

momento posterior ao julgamento das pro|)osias, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.10.A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.1 l.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.1 1.1 .Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes á época da abertura do certame; e
7.1 1.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.12.Na hipótese de o licilanle nãt) atender ás exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim sueessivamenle. na ordem dc classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao [jresenie Kdilal. ob.servados o pra/o e os termos definidos neste instrumento



para o envio cia proposla e. se iieeessário. Jv>s JoeuineiUos complemcnlares. adeciuada ao úllimo lance
o feriado:

7.12.1 .Scrào disponibilizados para aeessc) público os doeunienlos de habilitação dos Heilanles convocados
para a apreseniaçao da doeiimeiUação liabiliuiiória. apc')s concluídos evenluais procedimentos da
Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas cjue não alterem a substância dos documentos e a sua
validade jurídica, observadas as disposições deste Aviso de Contratação Direta.
7.13.A comprovação de regularidade llscal e irabalhisia das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para eleito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
ob,servando-se o seguinte procedimento:
7.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a doeumenlação exigida para comprovação de regularidade ílscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
7.13.2.Na hipótese de haver alguma i'eslriçào relativa à regularidade íiscal e trabalhista quando da
comprovação de que trata o subiiem anterior, .será as.segurado pra/.o de cinco dias úteis, prorrogável por

igual período, para a regularização da doeiunenlação. a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de evenluais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.13.3.Para aplicação do disposto no subiiem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será
contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser
concedida, a critério do Agente de ('onlraiaçuo. quandt) ivquerida pelo licitante, mediante apresentação de
Justiílcativa;
7.13.4.A abertura da fase reeursal em rekição ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de

regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subilens anteriores:
7.13.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, .sem prejuízo das sanções previsuis no An. 156, da Lei 14.133/21. sendo facultado ao ORC
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classilicação. ou revogar a licitação:
7.13.6.Se. na ordem de elassilleação. seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com

alguma restrição na documentação llscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
7.14.Somente haverá a necessidade de cv)mprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documentos originais não digilai.s. quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quandi) a lei expressamenle o exigir.
7.15.Não serão aceitos doeunienlos de habilliação com Indicação de CNIM/CPI' diferentes, salvo aqueles

legalmenlc permitidos:
7.15.1.Se o licitante for a matriz, lodtis t)s doeumenios deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante

for a lllial. todos os doeumenios deverão esuir em nome da lllial. exceto aqueles que. pela própria

natureza, comprovadamenie. forem emitidos somente em nome da matriz.
7.16.Na análi.se dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada cm ala e acessível a todos, atribuindo-lhes ellcácia para í1ns de habilitação.
7.! 7.1 lavendo necessidade. Agente de C'oniralação suspenderá a sessão pública inclusive para a
realização de diligências com vistas ao saneamento de evenluais erros e falhas dos docuinentos de
habilitação apresentados, lòn qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso
prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em
ala.

7.18. Havendo necessidade de analisar inimieiosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.19. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido ne.ste Aviso de Contratação
Direta.

7.19.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposla que atenda às especillcações do objeto e as condições de habilitação
7.20.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8.0.DA CON 1'RATAÇAO



8.1.Após a ratincaçào. caso sc conclua pcki coiuraiaçru). será firmado Termo de Conlralo ou emitido
inslrumenlo equivalente.

8.2.0 vencedor lerá o pra/o de 2 (dois) dias iiieis. coniados a partir da dala de sua eonvoca^ào. para
assinar o '1'ermo de Contraio ou aceilar inslrumenlo equivalente, conforme o caso (TIota de

lònpenho/Carla (T)nlrato/AuUM‘i/a(;áo). sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuí/o das
sanções previstas ncsie Avist.) de ('onlralação Direla.
8.2.1 .Allernalivamenle à convocação para cumparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Conlralo. a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
poslal com aviso de rcceblineiiio (AR) ou melo eleirônico. para que seja cissinado e devolvido no pra/o de
2 (dois) dias, a conlar da dala de seu recebimento.

8.2.2.0 pra/o previsto para assinatura do conlralo ou aceitação da nota dc empenho ou inslrumenlo
equivalente poderá sei' ptx)rrogadí) I (uma) \ e/.. por igual período, por solicitação justilicada do vencedor
e aceita pela Administração.
8.3.0 aceite da Nota de Hmpenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica
no reconhecimento de que:
8.3.1.A referida Nota está subsliiuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da I .ei iC 14.1 33. de 202 i:
8.3.2.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direla e
.seus anexos:

8.3.3.A contratada reconhece que as hipóteses de re.scisão .são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
14.133/21 e reconhece os direitos da /\dminislrtição previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4-. O pra/o de vigência da contratação c de :ilé 31/12/2024. prorrogável conforme previsão nos anexos a

este Aviso de Contratação Direla.

8.5.Na assinatura do conlralo ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste ti\Tso. que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

Lei n'

9.0.DAS INFRAÇOKS ADMIM.S ri^\ 11V A.S F SA.NÇOKS

9.1.0 licitante ou o Contratado será responsabili/ado adminislralivamenle. facultada a defesa no pra/o
legal do interessado, pelas infrações previstas no Ari. 1.3.3. da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, pra/os e procedimentos dellnidos nos Arls. 156 a 163. do mesmo diploma legal, as

advertência aplicadti exclusivtimenie pela infração admini.strativa dc dar causa àseguintes sanções:

inexecuçãü parcial do conlralo. quando não se Juslillcar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0.5% (/ero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do conlralo, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação:
conlralo por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155: d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da .Admiiiisiraçài) Pública direla e indireta do ente federativo que tiver

a -

multa dc 10% (de/ por cento) sobre o valor do

aplicado a sanção, pelo pra/o de dois anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos 11. 111. IV. V. VI c Víl do caput do referido Art. 155. quando não .se Juslillcar a
imposição de penalidade mais grave; c - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
-Administração Pública direla e indireta de u»dos os entes federativos, pelo pra/o de cinco anos. aplicada

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll. IX. X, XI e XII do caput do
referido Art. 155. bem como [)elas infrações administrativas previstas nos inci.sos II. 111. IV. V, VI e Vii

do caput do mesmo artigo que Jusliílquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" do referido Art. 156: f - aplicação cumulada de outras .sanções previstas na Lei 14.133/21.
9.2.Sc o valor da multa ou indeni/ação de\ ida não for recolhido no pra/o dc 15 (quin/e) dias após a

comunicação ao Cà)niralado. .seiá automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
('onlratado vier a fa/er jus. aere.seido de Juros moraiórios de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando for o
caso. cobrado Judicialmente.

lO.O.DAS DISPOSIÇOFS CKRAlS

10.1 .Será divulgada ala da ses.são pública no .sistema eleirônico.
10.2.0 procedimento será divulg.ado no Porial de Cximpras Públicas e no Portal Nacional de Contratações
ITlblicas - PNCP. e encaminhado aulomalicameiile aos fornecedores registrados no aviso de licitações do

Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.



10.3.No caso dc iodos os roriicccdt)rcs rcsiarcm desclassificado s ou inabilitados (proccdimcnlo

fracassado), a Administração poderá:

10.3.1 .Republicar o presente aviso com uma nova data:
10.3.2.Valer-se. para a eonlralação. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimcnlo. se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, c desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas,
í 0.3.2.1 .No caso do subitem anterior, a eonlralação será operacionali/.ada fora deste procedimento.
10.3.As providências dos suhiiens 0.3.1
comparecimento de quaisquer í(>rneeedores inieres.sados (procedimento deserto).
10.4.1 lavendo a necessidade de reali/ação de alo de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação üirela. deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente

da Administração na respecliva nolillcaçãt).
10.5.Caberá ao fornecedor acompanhar as uporações. Ileando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobsei váneia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
de.sconexão.

9.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver

10.6.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será auionuilicamenie iransierida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormenle estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances ob.servarão
0 horário de Brasília-l)l-'. inclusive para eoniagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
10.8.No Julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem substância das propostas, dos doeumentos e sua validade Jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins de
habilitação e classiUeação.

10,9.As normas diseiplinadoras deste Aviso de ('oniraiação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isononha. a ílnalidade e a segurança tia ctiiuralação.
10.10.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apre.sentação de suas propostas e a
Administração não será. em nenhum caso. respon.sável por esses custos, independenlemcnte da condução
ou do resultado do processo de contratação.

10.1 l.Hm caso de divergência entre disposições deste Aviso dc Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.12.Da sessão pública será divulgada ein Ata no sistema eletrônico.
10.13.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente c o da Areia, fsiado da Paraíba.
10.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os f1ns e efeitos, os seguintes anexos;
I0.14.I.ANHXO I -ri-RiVlO DK Kfl-HRKNCIA - fSPI-ClflCAÇÕHS:
I0.Í4.2.ANHXO II - MODKl.O DP DPCd.AKAÇ/VO de não empregar menor;

IO. I4.3.ANÍÍXO III - MODl il.O DP DliC'P/\RAÇ/\o que a proposta compreendo a inlegralidade dos
custos;

10.14.4.ANP:X() IV - MINUTA DO CONTRATO;

10.14.5.ANPÍXO V - MODPiPOS DP DliCP.AKACOPS - cumprimento de requisitos normativos.

Areia - PtT 2 i de Março de 2024.

ROSANA DO NASC1.MH>N rO RIBPIRO
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l.O.DO OBJETO

i. I .Conslilui objclo do ptvsenu Termo de Relerêiieia a prclcnsa; CONTRATAÇÃO 1)1'' HMIM<lvSA
PARA |■'()RNl■;c:llVl!;N■l■0 1)0 POR I Al. INSITI UCIONAI. DA CÂMARA MUNICIPAI, DH ARl-IA.

1.2.A conlralação do serviço, objelo desle lermo de referência, deverá eonsiderar os seguintes normativos:
Lei Federal n° 14.133. de F' de Abril de 202 I; 1 .ei Complementar iT’ 123. de 14 de De/embro de 2006: e

legislação pertinente, consideradas as alleraçòes posteriores das referidas normas.

2.0..UJS'nLICA'nVA

2.1 .Para a contratação:

2.1.1.A contratação aeima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, espccillcaçõcs

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso. justifica-sc: Pela
necessidade da devida efetivação de serviçu para suprir demanda especíUca - CONTRATAÇÃO DFi
i-MPRi^SA PARA forn1';cimi-;nto do portal institucional da câmara municipal

DTi ARLIA -. considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximi/ação dos reeiusos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e melas deíniidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O Portal Institucional repre.senta
a principal plataforma de comunicação entre a C'âinara Municipal e os cidadãos de Areia. Sua

modernização é essencial para garantir o acesso ericienle e transparente às informações legislativas,

projetos, sessões, e demais atividades desenvolvidas pelo legislativo municipal. Um portai atualizado e de

fácil navegação é crucial para promover a transparência e a participação cidadã na esfera política local. A
Lei de Acesso à Informação,) (Lei Federal iL 12..527/201 1) estabelece que órgãos públicos têm a obrigação

dc disponibilizar informações de interesse coletivo em suas páginas na internet. Além disso, a Lei da

fransparência (Lei (L)mplementar \f 131/2009) impõe a divulgação em tempo real de informações
pormenorizadas sobre a e.xeeução orçamentária e Financeira. Um portal institucional atualizado e

funcional é a principal ferramenta para cumprir tais exigências legais. Um portal institucional bem
estruturado não apenas disponibiliza infornitições. mas também facilita a comunicação entre a Câmara

Municipal e os cidadãos. Recursos como formulários de contato, espaço para sugestões e reclamações, e
integração com redes sociais promovem um canal de diálogo ellcaz. promovendo a participação ativa da

comunidade nos processos legislativos e na llscalizaçào do poder público. Com a crescente preocupação
com a segurança cibernética e a proteção de dados, é imperativo que o portal institucional seja
desenvolvido e mantido por uiiia empresa esj)ecializada. capaz de implementar as mais recentes medidas

de .segurança e garantir a integridade das informações e a privacidade dos usuários. O portal institucional
é muitas vezes a primeira impressão que os cidadãos têm da Câmara Municipal. Um site desatualizado,

difícil de navegar ou com problemas léenic.is transmite uma imagem negativa da instituição. Investir em
um portal moderno e funcii)nal é fundamental para valorizar a imagem da Câmara perante a comunidade
e fortalecer a conHança nas instituições democráticas. Diante do exposto, c evidente a importância

estratégica e operacional da contratação dc uma empresa especializada para o fornecimento do Portal

Institucional da C,'âmara Municipal de Areia, ,\ transparência e a ellciência na gestão pública dependem,

em grande parle, da qualidade e da ellcáciti das ferramentas de comunicação disponibilizadas pela

instituição.

3.0.DO SERVIÇO

3.1.As características e esjiecincavões do objeto da relérida contratação são:
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4.0.1)0 I RA l AMKN rO Dü KKKNCI ADO i*A\lA MK/KPP

4.1 .Salicnla-sc que na referiJa coiuralavào. será concedii.k) o Iralamcnlo diferenciado c simplificado para

as Microempresas e lánpresas de Pequeno Porie. nos lermos das disposições conlidas nos Arts. 47 c 48.
da Lei Complementar n“ 123/2006. visio esuir preseiue a exceção prevista no inciso IV. do Ari. 49, do
mesmo diploma legal: Lieilaçài) dispensável - Ari. 75. II. da Lei Ledcral n" 14.133/21.
4.2.No processo, porlanlo. deverá ser considerado prererencialme nle apenas os fornecedores ou
cxeculanles enquadrados como Mieroempresa. l-mpresa de Pequeno Porle e Lquiparados. nos lermos da
legislação vigenlc.

5.0.1)AS ()brk;aç()i:s ik.» c:o.m ra i a.m k

5.1 .Lfeluar o pagamento relaiivo ao objelo conlralado efelivamenlc rcali/ado, de acordo com as cláusulas
do respectivo contrato ou c)uiros insirumeiUos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Coniraiado lodos t)s meios neee.ssários para a fici execução do objelo da presenie
conlralação. nos lermos do ci.n'respondenie insirumenlo de ajuste.
5.3.NolÍllcar o C\)nlralado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exereendo a mais ampla e compleia llscali/ação. o que não exime o Conlralado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objelo da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

6.0.D.AS OHRICAÇOKS DO (’ON'l R.\ PaDO

6.1.Responsabili/ar-sc por iodos os ônus e obrigações concernentes à legislação ÍLScal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou lerceiros em ]'a/.ão da exeeuçáw do objeU) contratado.

6.2.Substituir, arcando com as des()csas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,

alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades di.sercpanlcs às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que conslaladc)s stunenle após o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no iodo ou em parle, o objelo da contratação, salvo mediante prévia e

expressa autori/ação do Coniraianie.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou ouli\)s instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições dc regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
de contratação direta por Dispensa de Lleiiação. conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que soliciUulo.

6.5.Lmilir Nota Liscal correspondente à sede ou filial da empre.sa que efetivamente apresentou a
documentação de regulariilade e qualillcaçào exigidas quando da instrução do referido processo de
contratação direta.

6.6.Lxecutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se. rigorosamenie. dentro dv)s preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

6.7.Observar, em compatibilidade com o objelo da eoniração. as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21,

7.0.DOS PRAZOS K DA VlOl.iNt.lA

7.1.0 pra/o máximo para a execução do objeto desta contratação c que admite prorrogação nas condições
e hipóte.ses previstas na Lei 14.133/21. esiá abaixo indicado e será considerado da assinatura do ConlraU)
ou equivalente:
7.1.1 -Início: 3 (três) dias:

7.1.2.Conclusão: 12 (do/e) meses.

7.2.A vigência da presenie conlralação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo insirumenlo de ajusie: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. Iü5a 114. da Lei 14. i 33/1’1.

S.O.DO RKA.IIJS TA.MK.N fO LM SLN flDO L.S I Rl lO - RKAJUSTE



8.1 .Os preços conlralados sao lixos c irreajusiáveis no pra/o de um ano.
8.2.Dentro do pra/o de vigência da eoniralação e mediante solieitaçao do Contratado, os preços podeifio
sofrer reajuste após o inierrcgno de um ano. na mesma proporção da variação veriíleada no IPCA—ÍBGK
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamenlo estimado, cxelusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequetues ao primeiro, o inierrcgno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do úilimo rcajuslc.

8.4.No caso de atraso ou nào divulgaçãc) do indice de reajuslamcnto, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada [)cla úhima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
.seja divulgado o índice dctlniiivo. I‘iea o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajuslamcnto de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5.Nas aferições Unais, indicc ulili/ado para reajuste será. obrigatoriamente, o deílnilivo.
8.6.Caso 0 índice estabelecido para reajusiaincnto venha a .ser extinto ou dc qualquer forma não possa
inais ser ulili/ado. será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
8.7.Na ausência de previsão legai quanto ao indice .substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajiLStamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contraiutil para fa/.er face ao reajuste dc preços poderá ser reali/ado
por simples apostila.
8.9.0 pra/o para resposta ao pedido de rcstabcleeimenlo do equilíbrio econômico-flnanceiro, quando for
0 caso. será de até um mês. conuido da data do fornecimento da documentação comprobalória do falo

imprevisível ou previsí\’ei dc consequência inctdeulável. ob.servadas as disposições dos Arts. 124 a 136.
da Lei 14.13.3/21.

9.0.1)0 pa(;amknt()

9.1.0 pagamento será reali/.ado mediante processo regular e cm observância às normas c procedimentos
adotados, bem como as dis|)osições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para
ocorrer no pra/o de trinta ditis. contados do período de adimplemento.

lO.O.DA VERIMCAÇAO t).\ A14KK:.aÇa() I KC.NICA K KCONOMlCO-riNAN CKIRA

lO.I.Se neces.sária a vcritlcação da qualificação técnica e cconômieo-flnanceira do licitante, a

documentação essencial, sullcienic para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida
nos An. 67 c 69. da Lei 14.133/2 1. respeclivamcnle.
10.2.Salienta-se que a documentação rciacivinadti nos Arts. 66 a 69. da Lei 14.133/21. para demonstrar a

capacidade do licitante de reali/.ar o objeto esenlualmenie pactuado, dividida em habilitação jurídica;

qualilleação lécnico-profissional e lécnico-operacional: habilitações Ilscal. social c trabalhista: e

habilitação econômico-íliuinceira: poderá ser dispen.sada. total ou parcialmentc, nas contratações em

valores inferiores a um quarto do limite pani dispensa de licitação para compras em geral, conforme as

disposições do Ari. 70. do mesmo diploma legal.

11.0.1)0 CRI I LRIO l)i: ACKi LAÇAO 1)0 OH.IK'1 O

I 1.1.lrxecutada a presente contratação e ob.servadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimcni<.)s e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

eonibrme o ca.so. ás disposições do An. 140. Jti Lei 14.1 33/2 I.
1 1.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas

parles, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quin/.e) dias da
comunicação escrita do C'onialado. No caso do termo detalhado dc recebimento definitivo, será emitido c

assinatura pelas parles, apenas após o decur.so do pra/.o de observação ou vi.sloria, que comprove o

atendimento das exigências conlraiuais. nãvj podendo es.se pra/.o ser superior a 90 (noventa) dias, salvo

cm casos excepcionais. de\ idtimeiiie jusiillcados.

12.0.1)08 PROCKDIMLN ro.S i)E H.SCaU/AÇAO L (JKRRNCIAMKNTO

12.1.Serão designados pelo (.'oniralanle represenlanles com atribuições de Gestor e Fi.scal do contraio,

nos lermos do An. I 17. da Lei 14.133/21. espeeialmeiiie para acompanhar e fiscali/ar a sua execução,

respeclivamenle. permitida a conlralação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.



13.0.I)AS SANÇOKS ADMíMS I KATl VaS

13.1.0 licilanlc ou o ('onimuido .será rcsponsahili/.ado administralivainenlc, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas iiifravòes previsiu.s no An. \55. da l.ei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, pra/.os e pnieedimentos deluiidos ims Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as

advertência aplicada exclusivamenle pela infração administrativa dc dar causa àseguintes sanções;

inexecLição parcial do coniraio. quando não se juslincar a imposição de penalidade mais grave: b - multa
de mora de 0.5% {/.ero vírgula cinco por cento) aplicada .sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustillcado na execução do ubjeio da comraiação: c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
lieitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo |)ra/,o de dois anns. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos li. 111. IV. V. VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se juslincar a
imposição de penalidade mais gi‘a\ e: e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pra/o de cinco anos. aplicada

ao responsável pelas infrações administrati\as previstas nos incisos VIII. IX, X, XI e Xll do caput do
reíerido Art. 155. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11. III. IV, V. VI e VII

do caput do mesmo artigo que justillquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
4'’do referido Art. 156: f apiicaçã(í cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

1 3.2.Se o valor da multa ou indenização de\ ida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação

ao Contratado, será automaticamente desci,mia<.io da primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus. acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o ca.so.
cobrado judicial mente.

a --

14.0.DA COíMPKiNSaÇaO LI.NaNCLIR.a

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos lermos deste instrumento, e desde que o
('onlratado não lenha concorriv.K) de alguma forma para o atra.so. .será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite lixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos nioratóriv)S devidos em razão do atra.so no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: l●:íVi N x VP 1. onde: hãVl encargos moratórios; N - número de dias
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP — valor da parcela a ser paga: e 1
índice de compensação ílnaneeira. assim :.i)urado; 1 (TX ^ 100) -í- 365. sendo TX “ percentual do
IPCA-IIKjIv acumulado iu)s últimos doze meses ou. na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo

federal que o substitua. Na hipótese di) referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma nãt) possa mais .ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legishiçãv) enlãt) em \ igor.

Areia-PB. 21 de Março de 2024.

ROSANA IX) NASCIN^fiNTc; RÍBLIRO
SLCRlffARlA GhiRAL
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SE rOR DE CO.M i^ATAÇÃO

ANEXO 11 - DISI^ENSA N" DVUÜ002/2024

MODlvLO l)l'X'l,Al<A(,'AO - Jc não cinijrcgnr menor

l^EEEREN'1'E: DISPENSa N" DV000U2/2O24

CÂMARA MUNl('lPAi. l)i- AKi;iA - PH.

pr()ponp:nti-:

CNPJ/CPI-'

I.O - l)ECEy\RA(,'AO de nãu enipregar incnur.

O proponcnlc acima qualincado declara, sol) as penas üa I .ei. que não emprega menor de de/oito anos em
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de de/es.seis anos. cm qualquer trabalho, podendo
existir menor, a partir de eiualor/.e anos. na condii^ão de aprendiz na forma da legislação vigente: em
acatamento às disposições do Ari. 7". Inci.so .\XXI11. da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal
n'* 9.854. de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOMFVCPFVASSINA l UKA

Representante legal do pt\)ponenle.

OUSIÍRVAÇÃO. a (lcdaiai,'à'i Jcvxtií sai .lauoKKla ou pa|H:i liiimiaJ>' .K) paipoiK-iik' quaiiilo lor o caso.
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CÂMARA VUJNICIPAl, DK ARKIA

SK l’()R DK CO.N l RA TAÇÃO

ANEXO III - DISPENSA N" D\'Ü()(H)2/2U2-*

MODl-J.O O!'] l)l'!Ci.AKAC,'A() - que a pfO[K)SLa compreende a inlegralídade dos custos

REEEREN^PE: DISPENSa N'* DV00()ü2/2u24

CÂMARA MIJNICIIVM. Dli ARldA - PB.

im<op()ni-:ntp;

('NPJ/CPI-'

I.O - DE('EARAÇA() c|ue a proposta eeoiiuunea eompreciuíe a integralidaiie tios custos.

O proponente acima qualiPicado declara, sob as penas da l.ci. que sua proposta econômica compreende a
inlegraüdade dos custos para alendimenio dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição l'cderaL
nas leis trabalhistas, nas normas inlralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Bocal e Data.

NOM1-/CP17ASS1NATURA

Repre.senlanlc legal do prop^aiente.

OBSI-.KVAÇÃO: a dccliirai,'ào ik'vi;ia sa duboiada i.'m )iapd liminudo do proponciiti.-. i.|uando Ibr o caso.
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CÂiMAUA MUMCiPAL DK ARKIA

SK roii DE COM RA l AÇÃO

ANKXO IV - DiSPKNSA N” DV00()02/2()24

MINU TA 1)0 CON l KA Tü

DISPKNSA N" I)V()0002/2ü24

PKOCI-:SS() ADMINISTRA Tl vo N" 2-I03 1 5DV0Ü002

CONTRATO N": ..../...-CPU

it;rmo dt; con'irato quiv untru si ct:i.t;bram a gamara
MUNinPAU dt: ari-:ia

c’oni'ormt: i)isc'riminado nhstt: instrumunto na forma

■ABAIXO:

PARA i:Xi:CUÇAO DH Sl-RVIÇO

Pelo presente inslrunienlu tlc eoiiiralo. ele iim lado (Rimara Municipal de Areia - Rua Doutor (Tinha Lima.
S/N - Centro - Areia - ITT CNPJ n" 12,920.187/0001-20, neste ato representada pela Presidenta da
(,'âmara Vanilda llonório da Silva. Brasileira, residente e domiciliada na Sítio (Riã da Pia, SN - /.ona

Rural - Areia - PB. CPF' iT’ 020.0 1 ().0(TM :í. Carteira de Identidade n” 189.965-2 SSP/PB. doravante

- .... CNPJ/CPF' iC	simplesmente CONTRAT.AN IT.. e do outro lado -
neste ato representado por .... residente e domiciliado na

Carteira de Identidade n'

- .... CPT’ n“

doravante simplesmente (X)N'TRATADO. decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

(T.AIJSULA PRIMKIRA - DOS ITJNDAMUNTOS:

Lste contrato decorre da Dispensa de l.ieitavào iT’ DV20000/2024. processada nos termos da Lei l'ederal
n" 14.133. de R’ de AhvW de 2021: Lei Complementar n" 123, de 14 dc De/embro de 2006; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteiT)res das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste eonirato.

CUAIJSULA SKCIJNDA - DO OB.IK iO:

O presente contrato, cuja lavraliira foi aulori/ada .... tem por objeto: CONTRATAÇÃO DL LiMl^RLSA
PARA F0RNT:('LV1I-;N'V() do portal institucional da CÂMARA MUNICIPAL Dl-ARIdA.

O serviço deverá ser e.seeuiado rigorosamenie de acordo com as condições expressas neste instrumento,

proposta apresentada, espeeilleações técnicas eorrespondenies. processo de Dispensa de Licitação n"
DV20000/2024 e instruções do Contratante, documentos es.scs que ficam fa/.endo partes integrantes do

pre.sente contrato, independenle de transcrição.

CUAIJSULA TURÍ KIRa - DO VALOR K PRLÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R.S ... (...).

Cl.AUSUi.A (^UAR l A - DU Ta.ML.N ro L:\l SLNTIDO ESTRI PO - REAJUS TE:

Os preços contratadi^s são lixos e irreajusiá\eis no pra/o de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do (Jontratado. os preços poderão
.sofrer reajuste após o inierregno de um ano. na mesma proporção da variação vcrillcada no iP(JA-IBGL
acumulado, tomando se por base o mês do orçamento estimado, cxclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a oCoTrência da anualidade.



Nos reajustes subsequeiucs ao prinieiro. o iiuerregno miiiimo de um ano será contado a partir dos eleitos
financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou ikk) uivuluação do indiee de rcajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importâneia calculada pela última \'ariaçào e(.)nhecida. liquidando a dilerença correspondente tào logo
seja divulgado o índice deliniiivo. l'iea o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reierente
ao rcajustamento de pregos do \ alor remanescente, .sempre qiic este ocorrer.

Nas aferições Unais, o índice uúli/ado para reajuste será. t)brigatorÍainente, o definitivo.
C'aso 0 índice estabelecido j)ara reajuslameiuo venha a ser e.xtinlo ou dc qualquer forma não possa mais
ser Litili/.adü. será adotado, em subsiiluiçào. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal i.[uanio ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para
rcajustamento do preço do \ aloi' remanescente, por meio rle termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fa/.er face ao reajuste de preços poderá scr reali/ado por
simples apostila.

O pra/.o para resposta ao pedido de resiabeleciinenlo do equilíbrio econômico-fínanceiro, quando for o
caso. .será de até um mês. contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do falo

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arls. 124 a 136.
da Lei 14.133/21.

CLAUSIJLA QUINTA - Ua 1)0 l AÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
01.010 Câmara Municipal de Areia 01 031 0001 2001 Manutenção do funcionamento das Atividades
Legislativas Recursos Li\ res (ürdinárit)) 3300..l;99 Outros Serviços de Terceiros - 1‘essoa .lurídica

CLAUSULA SKX LA - l)i> PAOAlVlKN rO:

O pagamento será elêiuadu mediante proce.',.-,o regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo ConlraUmie. iieni ct>nu) as disposições dos Arls. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: Para ocorrer no pra/.o de trinta dias. contados do período de adimplemenlo.

CLAUSULA SLTLVIA - DOS PKA/OS L 1>.A VICLNCIA:

Os pra/os máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas ev)iu!!ções e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, e.slão abaixo indicados e
serão considerados da assinaiurti do Cóiniralo:

a - Início: 3 (três) dias:

b - ConcliLsão: 12 (do/.e) meses.

A vigência do presente contrato .será determinada: 12 (do/.e) meses, considerada da data dc sua assinatura:
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos lermos dos .\rls. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

Cl.AUSlJLA OITAVA - DAS OHRKLaÇOí S 1)0 CON l UATANTL:

a - Lfeluar o pagamento relaii\o a execução do serviço efelivamenle reali/ado. de acordo com as
respectivas cláusulas do presente conlrali.):

b - Proporcionar ao (.'ontratado todos os meios necessários para a I1el execução do serviço contratado:
c - Notillcar o Conlralatlo sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla c completa llscali/ação. o que não exime o Contratado dc suas responsabilidades
contratuais e legais:

d - Designar repiAsenuinies ctau atribuições de Gestor e fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmcnle para coordenar as
atividades relacionadas à liseali/ação e acompanhar e llscali/.ar a sua execução, respeclivamenle.
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da llscali/ação com informações
pertinentes a essa atribuição;
e - Ob.servar. em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arls. I 15 a 123 da Lei
14.133/21.

CLAUSULA NONA - l> \S OIíRK.aÇoL.S 1)0 CONTRA I ADO:

a - I/xecLilar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
ct)nlratual. com observãnei.i aos pra/.os eslipuku.los:



b - Rcsponsabili/ar-sc por lodos os òiuis c ol)ria,avõcs conccrncntcs à legislação fiscal, civil, tributária c

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em ra/ào da execuçào do objeto contratado;

c - Manter preposlo capacitado e idôneo, aceito pelo (.'ontratante. quando da execução do contrato, que o

represente integralmenle em todos os seus atos:
d - Permitir e facilitar a 1 iseali/.açào do (.'ontratante devendo prestar os informes e e.sclarecimentos
solicitados;

e - Será responsável pelos i.laiios causados -.liix-iamente ao ('ontratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução lÍo contrato, não excluindo ou redu/.indo essa responsabilidade a fiscali/ação
ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontraiar. no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o

conhecimento o a deviría auiori/ação expressa do ('ontratante:

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apre.senlando ao ('ontrat:inte vis documentos necessários, .sempre que .solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendi/., bem coino as reservas de cargos previstas em outras normas
espeeílleas. ao longo de toda a execução do contrato, e .sempre que solicitado pelo ('ontratante. deverá
comprovar o cumprimenk) dessa reserva de eiirgos. com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;

i - Observar, em compatibilii.lade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arls. 1 15 a 123 da Lei
14.133/21.

CLAUSIJLA DKCIMA - [).\ aí;1’KUAÇa(; K KX 1 INÇAO:

làsie contrato poderá ser alterado com a devida justillcativa. unüateralmcnle pelo (X)ntralanle ou por
acordo entre as partes, nos casus e condições previstas nos Arls. 124 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autcís i.lí.> processo, asseguividus o contraditório e a ampla delcsa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos Arts. 137a i 39. todos da I .ei M.133/21.
Nas alterações unilaterais a v.[ue se i'cfere o meist) I. do caput do Art. 124. da íx*i 14.133/21. o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas ct)ndiçõcs contratuais, acréscimos ou supressões que se llzerem nos
serviços, de até o respcciivu limite fix:ido no ,Art. 125. do mesmo diploma legal, do valor Inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscinu) t>u supressão poderá exeeder o limite estabelecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSIJLA DIX LMA Pki.NíLlRA - 1)0 RiX LBLVILNK):

Hxecutada a presente contratação e obser\ad:i.-. as condições de adimplemenlo das obrigações paeluadas.
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo (Jontratante obedecerão, conlormc o caso. as
disposições do Art. Mü.dal.el l-l.133/21.
Por se tratar de serviço. :i assinatura dt) termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas parles,

quando verificado o cumprimento das exigèneias de caráter lécnieo, até 15 (quinze) dias da eomunicação
escrita do (Jontatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido c a.ssinatura

pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vi.storÍa, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, não pudendo esse j)razt) ser superior a 90 (noventa) dias. salvo em ca.sos
excepcionais, devidamente iusiillcados.

( LAUSULA DIX LMA Sl.cA NDA - DAS PUNAUD.ADLS:

O licitante ou o ('ontraiadv- será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações previstas im Art. 155. da Lei 14.133/21 e .serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arls. 156 a 163. do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a ad\ei'tência aplic:id:i exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contraiu, quando iiãk) se Juslitlcar a imposição de penalidade mais grave; b -- multa
de mora de 0.5% (zero virgul:* cinco por cenU)) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustillcado na cxecuçãu du uhjeU) da cuniiaiação: c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das iniiações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no àmbitvi i.la Adminisuxiçào Públicti direta e indireta do ente federativo que tivci'

tiplicado a sanção, peiu );ia/u ile dois anox. tiplicada ao responsável pelas inirações administrativas



previstas nos incisos II. ill. IV. V. VI c VII Jo capul do referido Ari. 155. quando não sc juslillcar a
imposição de penalidade mais g!'ave; e - declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública diivia c nulirela de tui.kiS os entes lederalivos, pelo pra/o dc cinco anos, aplicada
ao responsável pelas infrações adminislrali\as previstas nos incisos Vlll. IX. X. XI c XII do capul do
referido Ari. 155. bem coiik) jíclas infrações administrativas previstas nos incisos 11. III, IV. V, VI e VII
do caput do mesmo aniuo c|ue jiistilKiuem a imposição de penalidade mais grave que a sançao referida no
§ 4" do referido An. 156; f aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou iiuicni/ação dcvidtt nãn for recolhido no pra/.o de 15 dias após a comunicação ao
C'ontralado, será aulomíilicamcnlc descontai.io ^la primeirti parcela do pagamento a que o (V)nlralado vier
a í'a/er jus. acrescido de juros moratórios dc 1% (um por cento) ao mes, ou. quando lor o caso. cobrado
J udicialmcnle.

CI-.VIJSULA DKCi.MA 1 I.IU í.lUA - UA rOiVIPLNSAÇ/VO KINANCKIRA:

Nos casos de eventuais tui'asv>s i.lc pagamento ik)s lermos deste instrumento, e desde que o Contratado nao

tenha concorrido de tilguma foi‘ina ptirti o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a

data limite fixada para o pagaincnlo até a ilaia correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos cm ra/ão do atraso no
seguinte fórmula: 1-iM
prcvi.sta para o pagamento c a do efetivo pagamento: Vf
compensação llnanceira. assim apurado: I
acumulado nos últimos do/e nicscs ou. na sua ialiti. tun novo índiee adotado pelo Governo l■edcral que o

substitua. Na hipótese l\o referido índice csiaocleeidv) para a compensação llnanceira venha a ser extinto
ou de qualquer íorma não possa mais ser ulili/ado. será adotado, em substituição, o que vier a sei'
determinado pela legislação cniào em vigor.

pagamento serão calculados com utili/ação da
N X Vf ^ 1. onde: LVl encaruos moratórios: N - número dc dias entre a data

índice devalor da parcela a ser paga; e I
(l'X : 100) : 365. sendo TX ' percentual do IPCA-lBGlv

CLÁUSULA DLCIMA C>1 aK i A - DaS tíliRICAÇÕLS PKRTINENTLS À LGPO:
a - As partes eoniraianlcs deverão cumprir ti Lei n“ LL709. de 14 de Agosto de 2018. que c a Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais l.GPI). i.]uanio a iodos os dados pessoais a que tenham acesso em ra/,ao deste
contrato, indcpendentcmentc >.lc declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somcuic pv)derão ser uiih/.ados para as linalidades que justilicaram seu acesso e dc
acordo com a boa-fé c com os pi'ineípios do An. 6". da Lei 13.709/18.

c - Pi vedado o compariiiluuncnio com iercein)S de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em

Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso. sobre os

deveres, rcquisilivs c rcs|)uiisabilidades dccoiTcnies da LGPl).
e - O Contratante deverá scr informado, no pra/.o de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

SLiboperação ílrmados ou que venham a scr celebrados pelo Contratado,

f - O Contratado deverá e.sigir dc suboperadores e suhcontralados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo iiuegralmcnle respv)nsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá rcali/.ar diligencia para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender pronlamcnte eventuais pc.lidos de Cvimprovação formulados,
h - O Contratado deverá pre.-.i:ir. no pra/.o lixado pelo ('ontralanle. prorrogável mediante justillcaliva.
quaisquer iníórmaeões acci'c:i dos dados pes.soais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a
eventual descarte reali/.ado.

i - Terminado o iratamcnio dos dados nos lermos do Ari. 15. c dever do Contratado eliminá-los. com

exceção das hipóteses do /\rt. I 6. ambos da I .ci I 3.709/18. incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documeniaçàv) para !lns dc comprvivação do cumprimento de obrigações legais ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados íónnadvs a partir da execução do objeto deste contrato, noladamente aqueles que
se proponham a arnui/enar dai.ios pessoais. i.icvem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rasireávcl oc iralamcniv)S icali/.adv)S. conforme Art. 37. da Lei 13.709/18. eom cada

acesso, data. horário e reg.isiix) da llnalidade. para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omi.s.sões. desvios ou abusos. (Js referidos tiancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável. a Um de garantir a rculili/açào desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na
LGPD.



k - O presente eoniralo esiá sujeilo a alieraçòes nos proeedimenlos perlinenles ao Iralamenlo de dados
pessoais, quando indicado jida auioridade ev)ni|-)eieiue. em especial a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, por meio de opiitiòcs icenicas uu recv)iue]idações. ediuidas na forma da LGPD.

Cl.AUSlJLA DKCÍMa 1M a - 1)0 FOKO:

l\ira dirimir as questões deev)rrei!ies deste eoiiiralo, as parles elegem o l'oro da Comarca de Areia.

!õ por estarem de pleno acordo. Ibi lavrado o presente eonlralo em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas tesicniunhas.

Areia - PB. ... de de

Pld.OCOKTRATANTl-TI-STI-MUNIIAS

Pld.O CONTRATADO
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Anexo V - DISPENSA N" d Vü0i)ü2/2024

M()1)I!-4X)S Dlv I)IvCI.AKa(,’OES - cunipriincnlo de rcquisilos normativos

REEERENTE: DISPENSA N ' DV()0()02/2u24

CÂMARA MUNICIPAL DL! AKLdA - PIL

pr()ponl;n’i'l;

CNPJ/CPl-'

1.0 - DEC!1I>ARAÇA() ile eíC»»eiu ilos teniius <It) lÀliial.

O proponente aeima qualilleado. deelara sob as penas da Lei. que está ciente e concorda com as
condições contidas no 1'diial e seus anexos.

2.0 - DE(]LAIC\Ça() (le iue.xl.soí' falo iuipeiliti\'o.
O proponente acima qualilleado declara, sol) as penas da Lei. que incxistc ate a presente data lato

impeditivo no que di/ respeiio à habiliiaçào/parücipaçrio na presente licitação, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECEARAÇAO Ue uãu possiiii- mi quailro suclclário servidor da ativa do ór«ão.

O proponente aeima qualilleado deelara. .sob as penas da Lei. que não possui em seu quadro societário e
de funcionários, qualquer ser\ iJor efetivo ou eoinissionado ou empregado da Câmara Municipal de Areia,
como também em nenliuiu outro órgão ou entidade a ela vinculada, e.xercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas oti soeleiárias.

4.0 - DECLAI^yVÇAO tle não ulili/ar traballu) tlegruilaiite ou forçado.

O proponente aeima qualilleado. declara sob as penas da Lei. que não possui em sua cadeia produtiva,
nos termos do Art. L’. Incisos III e IV. e Uv) Art. .5". Inciso 111. da Constituição Lederal, empregados
e.xccutando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECEARAÇy\0 de euiuprimento da reserva de eargo para deficiente e de acessibilidade.

O proponente aeima qualilleado. declara sob as penas da Lei. que está ciente do cumprimento da reserva
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93. da Lei Lederal n" 8.213, de 24 de julho de 1991.
para pessoa com deíleiêueia ou para reabilii.ído da Previdência Social e que. .se aplicado ao número de
funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECEARy\ÇA() de observância do ílmiie dc contratação com a Administração Pública.

O proponente acima qualilleadv) declara, sob as penas da Lei. que. na condição de microempresa ou
empresa de pequeno pv>rie. lu) presente ano-ealeiidário. ainda nao celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores som:uiv)s extrapolem a receita bruta máxima admitida para Lins dc enquadramento
como LPP. nos termos do ,Art. U. 2‘’e 3". da Lei l■■L133/2l.



Local c Dala.

NOMIVASSlNATURA/CAKCiO

Representante legai do proponenlc.

OaSHRVAÇÃO: a dedaravào devei a ,sei dalHiuida oni |xi])d liniiu^iJu do |)U)])onciilo. quando Ibr o caso.




